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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 919, DE 2005

Aprova o ato que outorga concessão à BO-
NITO COMUNICAÇÃO LTDA. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em
onda média na cidade de Bonito, Estado de
Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de

25 de novembro de 2003, que outorga concessão à Bonito Comu-
nicação Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade
de Bonito, Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 15 de setembro de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 921, DE 2005(*)

Aprova os textos da Convenção para a Su-
pressão de Atos Ilícitos contra a Segurança
da Navegação Marítima e do Protocolo pa-
ra a Supressão de Atos Ilícitos contra a
Segurança de Plataformas Fixas Localiza-
das na Plataforma Continental, concluídos
em Roma, em 10 de março de 1988.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam aprovados os textos da Convenção para a

Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Navegação Marítima
e do Protocolo para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança
de Plataformas Fixas Localizadas na Plataforma Continental, con-
cluídos em Roma, em 10 de março de 1988, ressalvados o item 1 do
artigo 6º, o artigo 8º e o item 1 do artigo 16 da Convenção e o item
2 do artigo 3º do Protocolo.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da Convenção
e do Protocolo referidos, bem como quaisquer ajustes complementares
que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 15 de setembro de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) Os textos da Convenção acima citada está publicado no DSF de
27/07/2005.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 922, DE 2005(*)

Aprova o texto do Memorando de Enten-
dimento entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da Fede-
ração da Rússia sobre Cooperação no Do-
mínio de Tecnologias Militares de Interesse
Mútuo, celebrado em Moscou, em 9 de
abril de 2002.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o texto do Memorando de Enten-
dimento entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da Federação da Rússia sobre Cooperação no Domínio de
Tecnologias Militares de Interesse Mútuo, celebrado em Moscou, em
9 de abril de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Memorando, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 15 de setembro de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Memorando acima citado está publicado no DSF de
27/07/2005.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 923, DE 2005(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Regula-
rização Migratória Interna de Cidadãos do
Mercosul, Bolívia e Chile, celebrados por
ocasião da XXIII Reunião do Conselho do
Mercado Comum, realizada em Brasília,
nos dias 5 e 6 de dezembro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Regularização

Migratória Interna de Cidadãos do Mercosul, Bolívia e Chile, ce-
lebrados por ocasião da XXIII Reunião do Conselho do Mercado
Comum, realizada em Brasília, nos dias 5 e 6 de dezembro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 15 de setembro de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
27/07/2005.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 924, DE 2005(*)

Aprova o texto do Protocolo de Integração
Educacional para a Formação de Recursos
Humanos no nível de Pós-Graduação entre
os Estados Partes do Mercosul e da Re-
pública da Bolívia, assinado em Brasília,
em 5 de dezembro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo de Integração

Educacional para a Formação de Recursos Humanos no nível de Pós-
Graduação entre os Estados Partes do Mercosul e da República da
Bolívia, assinado em Brasília, em 5 de dezembro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Protocolo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos ter-
mos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 15 de setembro de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Protocolo acima citado está publicado no DSF de
27/07/2005.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 925, DE 2005(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Residência
para Nacionais dos Estados Partes do Mer-
cado Comum do Sul - Mercosul, Bolívia e
Chile, celebrado por ocasião da XXIII Reu-
nião do Conselho do Mercado Comum,
realizada em Brasília, nos dias 5 e 6 de
dezembro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Residência

para Nacionais dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul -
Mercosul, Bolívia e Chile, assinado por ocasião da XXIII Reunião do
Conselho do Mercado Comum, realizada em Brasília, nos dias 5 e 6
de dezembro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 15 de setembro de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
27/07/2005.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 926, DE 2005(*)

Aprova os textos da “Lista de Compromissos
Específicos Iniciais” do Brasil, aprovada pela
Decisão nº 9/98 do Conselho do Mercado Co-
mum do Sul, em 23 de julho de 1998, e a nova
“Lista de Compromissos Específicos” do Bra-
sil, resultante da Primeira Rodada de Nego-
ciação de Compromissos Específicos em Ma-
téria de Serviços, adotada pela Decisão nº 1/00
do Conselho do Mercado Comum do Sul, em
29 de junho de 2000. A lista recém-aprovada
amplia a oferta original em telecomunicações
e substitui as páginas 14 a 19 da “Lista de
Compromissos Específicos Iniciais” adotada
em 1998. Ambas as Listas foram negociadas
ao amparo do Protocolo de Montevidéu sobre
o Comércio de Serviços do MERCOSUL.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam aprovados os textos da “Lista de Compromissos

Específicos Iniciais” do Brasil, aprovada pela Decisão nº 9/98 do Conselho
do Mercado Comum do Sul, em 23 de julho de 1998, e a nova “Lista de
Compromissos Específicos” do Brasil, resultante da Primeira Rodada de
Negociação de Compromissos Específicos em Matéria de Serviços, ado-
tada pela Decisão nº 1/00 do Conselho do Mercado Comum do Sul, em 29
de junho de 2000, a qual amplia a oferta original em telecomunicações e
substitui as páginas 14 a 19 da “Lista de Compromissos Específicos Ini-
ciais” adotada em 1998, ambas as Listas foram negociadas ao amparo do
Protocolo de Montevidéu sobre o Comércio de Serviços do MERCOSUL.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão das referidas
Listas, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 15 de setembro de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Lista de Compromissos acima citado está publicado no
DSF de 27/07/2005.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 927, DE 2005(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Guiana sobre Isen-
ção Parcial de Vistos, celebrado em Bra-
sília, em 30 de julho de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da Re-

pública Federativa do Brasil e o Governo da República da Guiana sobre
Isenção Parcial de Vistos, celebrado em Brasília, em 30 de julho de 2003.
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